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PROJETO DE LEI
10/10/2019

TORNA OBRIGATÓRIA A PRIORIDADE NO
ATENDIMENTO AOS VEÍCULOS QUE TRANSPORTAM
MEDICAMENTOS, MATERIAIS E INSUMOS
MÉDICO-HOSPITALARES NAS OPERAÇÕES DE
BARREIRA FISCAL NO ÂMBITO DO ESTADO DO
CEARÁ.

 

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ DECRETA:

Art. 1º Fica instituído a obrigatoriedade de atendimento prioritário nas Operações de Barreira Fiscal do
Estado do Ceará aos veículos de transporte de medicamentos, materiais e insumos médico- hospitalares,
devidamente documentados conforme exigência do órgão fiscalizador estadual.

Art. 2º Esta Lei tem como objetivo principal garantir o cumprimento das normas de Boas Práticas de
Transporte de Medicamentos definidas pelas Agências Reguladoras.

Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

 

JUSTIFICATIVA

 

A presente proposição legislativa tem como objetivo a desburocratização dos procedimentos relacionados
aos veículos de transporte de medicamentos, uma vez que os mesmos têm particularidades que
normalmente não existem no transporte de produtos “comuns”. Isso ocorre devido a esses medicamentos
terem alta sensibilidade às variações de iluminação, umidade e temperatura, por exemplo. Sendo assim, é
fundamental manter um cuidado com a qualidade no manuseio, armazenamento e envio para que os
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remédios ainda sejam eficazes quando chegam à população. Sendo assim, nossa proposição tem como
objetivo fundamental agilizar os procedimentos para que os medicamentos, materiais e insumos
hospitalares cheguem mais rapidamente aos órgãos de saúde e, consequentemente, à população cearense.

Sabemos como o transporte de cargas é burocrático e envolve o cuidado com a legislação, emissão de
documentação e recolhimento de impostos. Dentro desse cenário, é preciso lidar com uma realidade bem
séria e que afeta o desempenho das transportadoras, a qualidade dos produtos e até o preço final para os
consumidores ou para os órgãos públicos da saúde.

Segundo um levantamento realizado na faculdade de economia e administração da Universidade Federal
do Ceará – UFC, o Ceará disponibiliza de 19 postos fiscais em que suas atividades consistem em análise
documental e física de mercadorias, incluindo as provenientes do exterior. Concentrados nas vias de
acesso ao Estado, o volume financeiro das mercadorias transportadas concentra-se em três maiores postos
(com 75% do total), com participação dos modais sendo: transporte rodoviário 82%, transporte marítimo
13% e transporte aéreo 5%. Cada modal de postos de fiscalização tem características particulares, com
elevado movimento de alguns produtos.

O transporte de cargas  —  principalmente quando é feito entre estados  —  sempre estará sujeito à
fiscalização da SEFAZ, que pode levar dias para ser finalizada e afeta diretamente os prazos de entregas e
a qualidade dos produtos, no que se refere aos medicamentos.

Ela é feita fisicamente, ou seja, os veículos são parados para que os fiscais possam efetuar o
procedimento de conferência, que basicamente envolve a análise sobre o recolhimento do ICMS e se as
empresas — tanto o remetente quanto o destinatário — estão em dia com as obrigações fiscais.

Em alguns lugares, principalmente onde existe maior volume de cargas e concentração de comércio
irregular, a fiscalização é mais intensa, visto que existe um risco maior de haver erros e fraudes. Portanto,
a necessidade de agilizar o atendimento a esse tipo de carga é objeto da nossa proposição.

Quanto à constitucionalidade da proposição, consideramos casos análogos favoráveis nesta Casa
Legislativa, tanto na Procuradoria Jurídica quanto na Comissão de Constituição, Justiça e Redação, tais
como os projetos de lei nº 154/2019, nº 181/2018, nº 187/2016 que concede atendimento prioritário de
determinados grupos sociais em órgãos públicos estaduais. Ainda assim, a Assembleia Legislativa do
Estado do Rio Janeiro aprovou o projeto de lei nº 626/2019 que trata do atendimento preferencial de
transporte de medicamentos em postos fiscais do Estado.

Portanto, é inadmissível que os veículos de transporte de que trata esta Lei sejam submetidos às longas
filas de atendimento nas operações de barreira fiscal do Estado, devendo estes ter prioridade no
atendimento a fim de garantir o devido cumprimento das normas das agências regulamentadoras, não cria
prejuízo tributário ao Estado e muito menos tratamento tributário diferenciado. Por isso, conto com os
nobres colegas parlamentares desta Casa Legislativa Estadual para a aprovação deste projeto de lei.

DEPUTADO NELINHO

DEPUTADO (A)
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PLENÁRIO

DESPACHO
15/10/2019

LIDO NA 123ª (CENTESIMA VIGÉSIMA TERCEIRA) SESSÃO ORDINÁRIA DA PRIMEIRA
SESSÃO LEGISLATIVA DA TRIGÉSIMA LEGISLATURA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO
ESTADO DO CEARÁ, EM 15 DE OUTUBRO  DE 2019.

CUMPRIR PAUTA. 

EVANDRO LEITAO_

1º SECRETÁRIO
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Encaminha-se à Procuradoria para emissão de parecer.

 

Comissão de Constituição, Justiça e Redação.

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

SECRETÁRIO (A) DA COMISSÃO
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6 de 30



  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  PARECER DA PROCURADORIA (1 ASSINATURA)

  Descrição:   PARECER JURÍDICO EM PROJETO DE LEI N. 564/19

  Autor:  99307 - LILIAN LUSITANO CYSNE

  Usuário assinador:  99307 - LILIAN LUSITANO CYSNE

  Data da criação:  18/11/2019 11:38:25  Data da assinatura:  18/11/2019 11:38:32

CONSULTORIA JURÍDICA

PARECER DA PROCURADORIA (1 ASSINATURA)
18/11/2019

PROJETO DE LEI: Nº 564/2019

AUTORIA: DEPUTADO NELINHO

EMENTA: “TORNA OBRIGATÓRIA A PRIORIDADE NO
ATENDIMENTO AOS VEÍCULOS QUE TRANSPORTAM
MEDICAMENTOS, MATERIAIS E INSUMOS
MÉDICO-HOSPITALARES NAS OPERAÇÕES DE BARREIRA FISCAL
NO ÂMBITO DO ESTADO DO CEARÁ.”

 

PARECER

 

                         Submete-se à apreciação da Procuradoria desta Casa de Leis, com esteio no Ato Normativo
200/96, em seu art. 1º, inciso V, a fim de emitir-se parecer técnico quanto à sua constitucionalidade,
legalidade, juridicidade e regimentalidade, o Projeto de Lei nº 00564/2019, de autoria do Excelentíssimo
Senhor Deputado Nelinho, cuja ementa encontra-se acima transcrita.

 

DO PROJETO

 

Dispõem os artigos da presente propositura:

Art. 1º Fica instituído a obrigatoriedade de atendimento prioritário nas Operações
de Barreira Fiscal do Estado do Ceará aos veículos de transporte de
medicamentos, materiais e insumos médico- hospitalares, devidamente
documentados conforme exigência do órgão fiscalizador estadual.

7 de 30



Art. 2º Esta Lei tem como objetivo principal garantir o cumprimento das normas
de Boas Práticas de Transporte de Medicamentos definidas pelas Agências
Reguladoras.

Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

 

DA JUSTIFICATIVA

 

Em sua justificativa, o Nobre Deputado destaca:

“A presente proposição legislativa tem como objetivo a desburocratização dos procedimentos
relacionados aos veículos de transporte de medicamentos, uma vez que os mesmos têm particularidades
que normalmente não existem no transporte de produtos “comuns”. Isso ocorre devido a esses
medicamentos terem alta sensibilidade às variações de iluminação, umidade e temperatura, por exemplo.
Sendo assim, é fundamental manter um cuidado com a qualidade no manuseio, armazenamento e envio
para que os remédios ainda sejam eficazes quando chegam à população. Sendo assim, nossa proposição
tem como objetivo fundamental agilizar os procedimentos para que os medicamentos, materiais e
insumos hospitalares cheguem mais rapidamente aos órgãos de saúde e, consequentemente, à população
cearense.

Sabemos como o transporte de cargas é burocrático e envolve o cuidado com a legislação, emissão de
documentação e recolhimento de impostos. Dentro desse cenário, é preciso lidar com uma realidade bem
séria e que afeta o desempenho das transportadoras, a qualidade dos produtos e até o preço final para os
consumidores ou para os órgãos públicos da saúde.

Segundo um levantamento realizado na faculdade de economia e administração da Universidade Federal
do Ceará – UFC, o Ceará disponibiliza de 19 postos fiscais em que suas atividades consistem em análise
documental e física de mercadorias, incluindo as provenientes do exterior. Concentrados nas vias de
acesso ao Estado, o volume financeiro das mercadorias transportadas concentra-se em três maiores postos
(com 75% do total), com participação dos modais sendo: transporte rodoviário 82%, transporte marítimo
13% e transporte aéreo 5%. Cada modal de postos de fiscalização tem características particulares, com
elevado movimento de alguns produtos.

O transporte de cargas — principalmente quando é feito entre estados — sempre estará sujeito à
fiscalização da SEFAZ, que pode levar dias para ser finalizada e afeta diretamente os prazos de entregas e
a qualidade dos produtos, no que se refere aos medicamentos.

Ela é feita fisicamente, ou seja, os veículos são parados para que os fiscais possam efetuar o
procedimento de conferência, que basicamente envolve a análise sobre o recolhimento do ICMS e se as
empresas — tanto o remetente quanto o destinatário — estão em dia com as obrigações fiscais.

Em alguns lugares, principalmente onde existe maior volume de cargas e concentração de comércio
irregular, a fiscalização é mais intensa, visto que existe um risco maior de haver erros e fraudes. Portanto,
a necessidade de agilizar o atendimento a esse tipo de carga é objeto da nossa proposição.

Quanto à constitucionalidade da proposição, consideramos casos análogos favoráveis nesta Casa
Legislativa, tanto na Procuradoria Jurídica quanto na Comissão de Constituição, Justiça e Redação, tais
como os projetos de lei nº 154/2019, nº 181/2018, nº 187/2016 que concede atendimento prioritário de
determinados grupos sociais em órgãos públicos estaduais. Ainda assim, a Assembleia Legislativa do
Estado do Rio Janeiro aprovou o projeto de lei nº 626/2019 que trata do atendimento preferencial de
transporte de medicamentos em postos fiscais do Estado.
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Portanto, é inadmissível que os veículos de transporte de que trata esta Lei sejam submetidos às longas
filas de atendimento nas operações de barreira fiscal do Estado, devendo estes ter prioridade no
atendimento a fim de garantir o devido cumprimento das normas das agências regulamentadoras, não cria
prejuízo tributário ao Estado e muito menos tratamento tributário diferenciado. Por isso, conto com os
nobres colegas parlamentares desta Casa Legislativa Estadual para a aprovação deste projeto de lei.”

 

FUNDAMENTAÇÃO JURÍDICA

             A proposição em questão, sem sombra de dúvida, destaca-se por seu relevante interesse público e
passaremos agora a analisá-la sob seus aspectos constitucionais, legais e doutrinários.

Inicialmente, importa destacar que a , em seu bojo, estabelece o seguinte: Lex Fundamentalis

Art. 18. A organização político-administrativa da República Federativa do Brasil
compreende a União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios, todos
autônomos, nos termos desta Constituição. 

         Os entes federados têm sua autonomia caracterizada pela capacidade de elaborar suas Constituições,
que no nível municipal e distrital recebem o nome de leis orgânicas.

               Encontra-se ainda na Constituição Federal a previsão de descentralização, meramente
administrativas, muito mais restritas que as autonomias políticas que caracterizam a federação, e que
podem ocorrer em todas as suas esferas. 

             Dispõe, outrossim, a Carta Magna Federal, em seu art. 25, § 1º, in verbis:

Art. 25. Os Estados organizam-se e regem-se pelas Constituições e leis que
adotarem, observados os princípios desta Constituição. 

§ 1º. São reservadas aos Estados as competências que não lhes sejam vedadas por
esta Constituição. 

                 Enfatiza-se que a Carta Magna Estadual, seguindo o princípio da simetria constitucional e do
paralelismo das formas, estatui em seu artigo 14, incisos I e IV,  ex vi legis:

Art. 14. O Estado do Ceará, pessoa jurídica de direito público interno, exerce em
seu território as competências que, explícita ou implicitamente, não lhe sejam
vedadas pela Constituição Federal, observados os seguintes princípios: 

I – respeito à Constituição Federal e à unidade da Federação; 

(...) 

IV – respeito à legalidade, à impessoalidade, à moralidade, à publicidade, à
eficiência e à probidade administrativa;

 

DA INICIATIVA DAS LEIS

           Importante observar, a princípio, a competência de iniciativa de leis a que se refere à Constituição
do Estado do Ceará em seu artigo 60, inciso I, in verbis:

Art. 60. Cabe a iniciativa de leis:
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I – aos Deputados Estaduais

           Vale salientar que a competência acima citada é remanescente ou residual, ou seja, remanesce aos
Deputados Estaduais a iniciativa de assuntos não atribuídos aos legitimados nos demais incisos do
mencionado artigo (Art. 60, incisos II, III, IV,V e VI § 2º e suas alíneas).

         Importante observar que a Constituição Federal, lei maior do país, assegura autonomia aos Estados
Federados que, nas palavras José Afonso da Silva, se consubstancia na sua capacidade de
auto-organização, de auto-legislação, de auto-governo e auto-administração (arts. 18, 25 a 28). (Afonso
da Silva, José. Curso de Direito Constitucional Positivo, pág. 589).

      Conforme o mesmo doutrinador, a capacidade decorre das normas que distribuem auto-administração
as competências entre União, Estados e Municípios. Dessa forma, o processo legislativo decorrente de
tais competências deve observar, sob pena de flagrante vício inconstitucional, as leis e princípios
elencados na referida Carta Magna Federal.

 

DO PROCESSO LEGISLATIVO

            No que concerne ao projeto de lei, assim dispõe o art. 58, inciso III, da Carta Magna Estadual, in
verbis: 

Art. 58. O processo legislativo compreende a elaboração de: 

III – leis ordinárias;

          Regimento Interno da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará (Resolução 389 de 11/12/96 -
D.O. 12/12/96), em seus artigos 196, inciso II, alínea “b”, e 206, inciso II, tratam dos diferentes tipos de
proposições, dentre as quais incluem-se os projetos de lei ordinária, devendo ao final passar pela sanção
do Governador do Estado.

Art. 196. As proposições constituir-se-ão em:

II - projeto :

b) de lei ordinária;

(...)

Art. 206. A Assembleia exerce a sua função legislativa, além da proposta de
emenda à Constituição Federal e à Constituição Estadual, por via de projeto:

II - de lei ordinária, destinado a regular as matérias de competência do Poder
Legislativo, com a sanção do Governador do Estado;

      Nesta concepção, o projeto em pauta, não fere a competência indicada ao Governador do Estado, no
que se refere à iniciativa do processo legislativo sobre as matérias relacionadas no artigo 60, II, § 2º e
suas alíneas da Carta Magna Estadual. Tampouco trata de matéria relacionada à competência privativa do
Chefe do Executivo, especificamente as elencadas no artigo 88, incisos III, e VI, da Constituição
Estadual,  in verbis.

Art. 88. Compete privativamente ao Governador do Estado:

(...)
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III – iniciar o processo legislativo, na forma e nos casos previstos nesta
Constituição; 

(...) 

VI – dispor sobre a organização e o funcionamento do Poder Executivo e da
administração estadual, na forma da lei;

 

                       Observa-se que a proposição em análise, não fere a competência de iniciativa do processo
, atribuída privativamente ao Governador do Estado, na forma e nos casos previstos nalegislativo

Constituição Estadual, nem enfoca matéria relacionada com a estrutura organizacional e o funcionamento
do Poder Executivo, nem a criação, estruturação e atribuições das Secretarias de Estado e órgãos da
administração pública,  e especificamente disposição enem tampouco matéria orçamentária,
funcionamento da administração estadual.

                       Portanto, o presente projeto, tendo como objetivo assegurar o atendimento prioritário aos
veículos que transportam medicamentos, materiais e insumos médico hospitalares nas Operações

, trata-se, então, de matéria não invasiva a competênciade Barreira Fiscal do Estado do Ceará
legislativa dos outros Poderes.

                     Sendo assim, não existindo vício de inconstitucionalidade, o objetivo da matéria poderá ser
atingido pela via legislativa, como também é cabível ao Parlamentar a iniciativa legislativa sobre a
propositura em questão.

            Deste modo, cabe ressaltar que o conteúdo do presente projeto trata de tema de relevante
, uma vez que interesse público ao assegurar o atendimento prioritário aos veículos que são tratados

, neste projeto visa garantir a  de medicamentos, materiais e insumosceleridade do transporte
 os quais necessitariam,hospitalares aos órgãos de saúde, ,como também a qualidade dos produtos

proporcionalmente, da respectiva prioridade, tendo em vista sua natureza particular, altamente sensível às
variações de temperatura.

               Portanto, o atendimento prioritário então apenas viabilizaria a garantia do direito fundamental à
saúde, assegurado tanto pela Constituição Federal, como pela nossa Constituição Estadual, beneficiando,

.então, a população cearense

               Assim disciplina os artigos 196 e 197 da CF/88:

   A saúde é direito de todos e dever do Estado, garantido medianteArt. 196.
políticas sociais e econômicas que visem à redução do risco de doença e de outros
agravos e ao acesso universal e igualitário às ações e serviços para sua promoção,
proteção e recuperação.

Art. 197. São de relevância pública as ações e serviços de saúde, cabendo ao
Poder Público dispor, nos termos da lei, sobre sua regulamentação, fiscalização e
controle, devendo sua execução ser feita diretamente ou através de terceiros e,
também, por pessoa física ou jurídica de direito privado.

            No mesmo sentido, é o que disciplina o artigo 245 da Constituição do Estado do Ceará, ao tratar
sobre saúde:

Art. 245. A saúde é direito de todos e dever do Estado, garantido mediante
políticas sociais e econômicas que visem à eliminação de doenças e outros
agravos e ao acesso universal e igualitário às suas ações e serviços.
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           Pode-se analisar, deste modo, que a proposição em análise não impôs nenhum tipo de conduta ao
Poder Executivo, não ofendendo, portanto, o princípio da Tripartição dos Poderes, princípio este geral do
Direito Constitucional e fundamental da Constituição, consagrado no art. 2º da Carta Magna da República
e art. 3º da Constituição Estadual, tampouco desrespeitou o princípio da Unidade da Federação. 

                   Diante disso, observa-se que o presente projeto de lei se encontra em sintonia com os ditames
constitucionais, não havendo óbice para que caiba ao Nobre Parlamentar a iniciativa legislativa sobre a
matéria em questão.

 

PROJETOS DE TEOR SEMELHANTE

            Vale destacar a existência de projetos de teor semelhante, que tramitaram nesta Casa Legislativa,
os quais abordaram em sua ementa o atendimento prioritário de determinados grupos sociais em órgãos
públicos estaduais.

               Cabe evidenciar dois destes projetos, o  e o , o primeiro tratava a respeitoPL 154/19 PL 181/18
do desarquivamento do PL 187/16 que aborda sobre o atendimento prioritário ao diabético na rede de
atendimento à saúde, já o segundo Projeto de Lei, tratava a respeito do atendimento prioritário às
crianças, adolescentes e conselheiros tutelares nas Unidades Integrantes das Forças de Segurança Pública.
Ambos obtiveram pareceres favoráveis.

             Além disso, é de suma importância apontar que na Assembleia Legislativa do Estado do Rio de
 foi aprovado o Projeto de Lei  que aborda sobre o Janeiro 636/2019, atendimento preferencial de

, ou seja, temática semelhante ao presentetransporte de medicamentos em postos fiscais do Estado
Projeto de Lei 564/19.

 

CONCLUSÃO

           Sendo assim, à guisa das considerações acima expendidas, emitimos  PARECER FAVORÁVEL
, de Autoria do Excelentíssimoà regular e regimental tramitação do Projeto de Lei nº 564/2019

Senhor Deputado Nelinho, por encontrar-se em perfeita harmonia com os preceitos
Jurídico-constitucionais que regem a matéria.

         É o parecer, que submetemos à consideração da douta Comissão de Constituição, Justiça e Redação.

                 CONSULTORIA TÉCNICO-JURÍDICA DA PROCURADORIA DA ASSEMBLÉIA
LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ.

LILIAN LUSITANO CYSNE

CONSULTOR (A) TÉCNICO (A) JURÍDICO

12 de 30



  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  DESPACHO

  Descrição:   PL 564/2019 - ENCAMINHAMENTO Á COORDENADORIA DAS CONSULTORIAS TÉCNICAS.

  Autor:  99281 - FRANCISCO JOSE MENDES CAVALCANTE FILHO

  Usuário assinador:  99281 - FRANCISCO JOSE MENDES CAVALCANTE FILHO

  Data da criação:  18/11/2019 12:36:02  Data da assinatura:  18/11/2019 12:36:08

CONSULTORIA JURÍDICA
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De acordo com o parecer.

Encaminhe-se ao Senhor Coordenador das Consultorias Técnicas.

FRANCISCO JOSE MENDES CAVALCANTE FILHO

DIRETOR DA CONSULTORIA TÉCNICO JURÍDICA
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COORDENADORIA DAS CONSULTORIAS TECNICAS

DESPACHO
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DE ACORDO COM O PARECER.

ENCAMINHE-SE AO PROCURADOR.

WALMIR ROSA DE SOUSA

COORDENADOR DA PROCURADORIA
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De acordo com o parecer.

Encaminhe-se à Comissão de Constituição, Justiça e Redação.

RODRIGO MARTINIANO AYRES LINS

PROCURADOR
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COMISSÃO DE  CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO.

A Sua Excelência o Senhor

Deputado Juliocésar Filho

Assunto: Designação para relatoria

                   Senhor Deputado,

                   Conforme prevê o art. 65, inciso IV, da Resolução nº 389, de 11 de dezembro de 1996

(Regimento Interno da ALECE), designamos Vossa Excelência para relatar:

Projeto: SIM

Emenda(s): NÃO

Regime de Urgência: NÃO.

Seguem os prazos, estabelecidos no art. 82, do Regimento Interno, os quais devem ser observados:
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Art. 82. O Relator terá, para apresentação de seu parecer escrito, os seguintes

prazos:

I - 10 (dez) dias, nas matérias em regime de tramitação ordinária;

II - 5 (cinco) dias, nas matérias em regime de prioridades;

III - 2 (dois) dias, nas matérias em regime de urgência.

            Outrossim, solicitamos que a proposição seja devolvida à Comissão tão logo seja emitido o

parecer.

            Atenciosamente,

 

DEPUTADO ANTONIO GRANJA

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO
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PARECER
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COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO

 

PARECER SOBRE O PROJETO DE LEI 564/2019

 

TORNA OBRIGATÓRIA A PRIORIDADE NO
ATENDIMENTO AOS VEÍCULOS QUE
TRANSPORTAM MEDICAMENTOS, MATERIAIS
E INSUMOS MÉDICO-HOSPITALARES NAS
OPERAÇÕES DE BARREIRA FISCAL NO ÂMBITO
DO ESTADO DO CEARÁ.

      

 

 

PARECER

 

I – RELATÓRIO

( )exposição da matéria – Art. 102, §1°, I, do Regimento Interno

Trata-se do   proposto pelo Deputado Nelinho, o qual torna obrigatória aProjeto de Lei nº 564/2019,
prioridade no atendimento aos veículos que transportam medicamentos, materiais e insumos
médico-hospitalares nas operações de barreira fiscal no âmbito do estado do Ceará.

Na justificativa do Projeto de Lei o autor destaca que “A presente proposição legislativa tem como
objetivo a desburocratização dos procedimentos relacionados aos veículos de transporte de
medicamentos, uma vez que os mesmos têm particularidades que normalmente não existem no
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transporte de produtos “comuns”. Isso ocorre devido a esses medicamentos terem alta sensibilidade às
variações de iluminação, umidade e temperatura, por exemplo. Sendo assim, é fundamental manter
um cuidado com a qualidade no manuseio, armazenamento e envio.”

Inicialmente, vale esclarecer que os aspectos constitucional, legal, jurídico, regimental e de técnica de
redação legislativa do presente projeto foram devidamente analisados pela Procuradoria desta Casa
Legislativa, às fls. 08/13, que apresentou parecer favorável à sua regular tramitação, por entender que se
encontra em harmonia com os ditames jurídico-constitucionais.

Vale esclarecer que, consoante o disposto no artigo 48, inciso I, a, do Regimento Interno, compete à
CCJR a análise dos aspectos constitucional, legal, jurídico, regimental e de técnica de redação legislativa
de projetos, competindo à análise do mérito as demais comissões.

 

É o relatório. Passo a opinar.

 

 

II – VOTO

( )Art. 102, §1°, II, Do Regimento Interno

Feitas estas breves considerações iniciais, como membro da Comissão de Constituição, Justiça e Redação
da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará, passo a emitir parecer acerca da constitucionalidade do
projeto ora examinado.

Referido Projeto de Lei torna obrigatória a prioridade no atendimento aos veículos que transportam
medicamentos, materiais e insumos médico-hospitalares nas operações de barreira fiscal no âmbito do
estado do Ceará.

Conforme restou esclarecido no parecer da Procuradoria Jurídica desta Casa, a matéria em apreciação é
de competência residual dos Estados, conforme o previsto no art. 25, §1º, da Constituição Federal de
1988, uma vez que lida sobre matéria não previamente prevista em outras competências ou que esteja
vedado a este ente federado. Além disso, vale ressaltar que lida com a organização político administrativa
de ente público, estando, portanto, inserida na competência do ente respectivo para tal auto
administração, nos termos do art. 18 deste mesmo diploma. Portanto, verifica-se a devida competência do
Estado do Ceará para legislar sobre o assunto supracitado.

Em relação a iniciativa da proposição, não verificamos quaisquer óbices a esta, uma vez que se adequa
dentro do proposto no art. 60, I, da Constituição Estadual, que prevê a competência residual dos
deputados estaduais, desde que a proposta não esteja adequada ao art. 60, §2º do mesmo diploma legal,
que trata de objeto de iniciativa privativa do Chefe do Poder Executivo.

Diante do exposto, convicto da legalidade e constitucionalidade do ,Projeto de Lei n° 564/2019
apresentamos o , à sua regular tramitação.PARECER FAVORÁVEL

 

É o parecer.
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DEPUTADO JULIO CESAR FILHO

DEPUTADO (A)
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CONCLUSÃO: APROVADO O PARECER DO RELATOR.
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DEP ROMEU ALDIGUERI

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO
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COMISSÕES DE TRABALHO, ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO; E DE VIAÇÃO, TRANSPORTE E

DESENVOLVIMENTO URBANO.

A Sua Excelência o Senhor

Deputado Juliocésar Filho

Assunto: Designação para relatoria

                 Senhor Deputado,

                 Conforme prevê o art. 65, inciso IV, da Resolução nº 389, de 11 de dezembro de 1996 (Regimento

Interno da ALECE), designamos Vossa Excelência para relatar:

Projeto: SIM

Emendas: Não

Regime de Urgência: Não
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Alteração(ões) no parecer do relator e da Conclusão da Comissão de Constituição, Justiça e Redação: 

NÃO.                 

Seguem os prazos, estabelecidos no art. 82, do Regimento Interno, os quais devem ser observados:

Art. 82. O Relator terá, para apresentação de seu parecer escrito, os seguintes prazos:

I - 10 (dez) dias, nas matérias em regime de tramitação ordinária;

II - 5 (cinco) dias, nas matérias em regime de prioridades;

III - 2 (dois) dias, nas matérias em regime de urgência.

            Outrossim, solicitamos que a proposição seja devolvida à Comissão tão logo seja emitido o parecer.

            Atenciosamente,

DEPUTADO JEOVA MOTA

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE TRABALHO, ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO
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PARECER
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COMISSÕES DE TRABALHO, ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO; E DE VIAÇÃO,
TRANSPORTE E DESENVOLVIMENTO URBANO.

 

PARECER SOBRE O PROJETO DE LEI 564/2019

 

TORNA OBRIGATÓRIA A PRIORIDADE NO
ATENDIMENTO AOS VEÍCULOS QUE
TRANSPORTAM MEDICAMENTOS, MATERIAIS
E INSUMOS MÉDICO-HOSPITALARES NAS
OPERAÇÕES DE BARREIRA FISCAL NO ÂMBITO
DO ESTADO DO CEARÁ.

      

 

 

PARECER

 

I – RELATÓRIO

( )exposição da matéria – Art. 102, §1°, I, do Regimento Interno

Trata-se do  proposto pelo Deputado Nelinho, o qual torna obrigatória aProjeto de Lei nº 564/2019
prioridade no atendimento aos veículos que transportam medicamentos, materiais e insumos
médico-hospitalares nas operações de barreira fiscal no âmbito do estado do Ceará.

Na justificativa do Projeto de Lei o autor destaca que “A presente proposição legislativa tem como
objetivo a desburocratização dos procedimentos relacionados aos veículos de transporte de
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medicamentos, uma vez que os mesmos têm particularidades que normalmente não existem no
transporte de produtos “comuns”. Isso ocorre devido a esses medicamentos terem alta sensibilidade às
variações de iluminação, umidade e temperatura, por exemplo. Sendo assim, é fundamental manter
um cuidado com a qualidade no manuseio, armazenamento e envio.”

Inicialmente, vale esclarecer que os aspectos constitucional, legal, jurídico, regimental e de técnica de
redação legislativa do presente projeto foram devidamente analisados pela Procuradoria desta Casa
Legislativa, às fls. 08/13, que apresentou parecer favorável à sua regular tramitação, por entender que se
encontra em harmonia com os ditames jurídico-constitucionais.

A Comissão de Constituição, Justiça e Redação, em reunião extraordinária realizada na data de 26 de
maio de 2021, aprovou o Projeto de Lei em comento, seguindo o voto do parlamentar (relator designado
pela CCJR), que apresentou parecer favorável.

Vale esclarecer que, consoante o disposto no artigo 48, inciso I, a, do Regimento Interno, compete à
CCJR a análise dos aspectos constitucional, legal, jurídico, regimental e de técnica de redação legislativa
de projetos, competindo à análise do mérito as demais comissões.

 

É o relatório. Passo a opinar.

 

II – VOTO

( )Art. 102, §1°, II, Do Regimento Interno

Feitas estas breves considerações iniciais, como relator na nas comissões conjuntas, da Assembleia
Legislativa do Estado do Ceará, passo a emitir parecer acerca do mérito do Projeto de Lei ora examinado.

Referido Projeto de Lei torna obrigatória a prioridade no atendimento aos veículos que transportam
medicamentos, materiais e insumos médico-hospitalares nas operações de barreira fiscal no âmbito do
estado do Ceará.

A matéria dispõe acerca de objeto com pleno mérito, buscando dispor sobre a prioridade de veículos que
transportem medicamentos, materiais e insumos médico-hospitalares nas operações de barreira fiscal,
tendo em visto a importância destes durante o período de pandemia. Não observamos óbices
administrativos e orçamentários na matéria.

Diante do exposto, no tocante ao mérito do , de autoria do Deputado Nelinho,Projeto de Lei n° 564/2019
apresentamos o   à regular tramitação da presente Proposição.PARECER FAVORÁVEL,

 

É o parecer.

DEPUTADO JULIO CESAR FILHO

DEPUTADO (A)
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AssembleiaLegislativa
do Estado do Ceará

AUTÓGRAFO DE LEI NÚMERO CENTO E TRINTA E CINCO

TORNA OBRIGATÓRIA A PRIOREDADE NO
ATENDIMENTO AOS VEÍCULOS QUE
TRANSPORTAM MEDICAMENTOS, MATERIAIS
E. INSUMOS MÉDICO-HOSPITALARES NAS
OPERAÇÕES DE BARREIRA FISCAL NO ÂMBITO
DO ESTADO DO CEARÁ.

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ

DECRETA:

Ad. 1.° Fica instituída a obrigatoriedade de atendimento prioritário nas operações de
barreira fiscal do Estado do Ceará aos veículos de transporte de medicamentos, materiais e insumos
médico-hospitalares, devidamente documentados, conforme exigência do órgão fiscalizador estadual.

Ad. 2.° Esta Lei tem como objetivo principal garantir o cumprimento das normas de boas
práticas de transporte de medicamentos defmídas pelas agências reguladoras.

Ad. 3.°fÈs~ta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
PAÇO »A\~SSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARA, em Fortaleza,

aos 27 de maio de

v~—
~

DEP. EVANDRO LEITÃO
PRESIDENTE
DEP. FERNANDO SANTANA
1.0 VICE-PRESIDENTE
DEP. FERNANDA PESSOA
2.a VICE-PRÈSIDENTE (em exercício)
DEP. ANTONIO GRANJA
1.0 SECRETÁRIO
DEP. AUDIC MOTA
2.° SECRETÁRIO
DEP. ÉRIL& AMORIM
3.’ SECRETÁRIA
DEP. AP. LUIZ HENRIQUE
4.° SECRETÁRIO
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Art. 2.º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 3.º Ficam revogadas as disposições em contrário.

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 31 de maio de 2021.
 Camilo Sobreira de Santana

 GOVERNADOR DO ESTADO

*** *** ***
LEI Nº17.515, 31 de maio de 2021.
(Autoria: Nelinho)

DISPÕE SOBRE O DIREITO À CONTINUIDADE NO FORNECIMENTO DE ENERGIA ELÉTRICA À UNIDADE 
CONSUMIDORA HABITADA POR PESSOA COM DEFICIÊNCIA OU DOENÇA CRÔNICA CUJO TRATAMENTO 
REQUEIRA O USO CONTINUADO DE APARELHOS.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ Faço saber que a Assembleia Legislativa decretou e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1.º Fica assegurada a continuidade no fornecimento de energia elétrica à unidade consumidora habitada por pessoa com deficiência ou doença 

crônica cujo tratamento, procedimento médico ou terapêutico requeira o uso continuado de aparelhos, equipamentos ou instrumentos que, para o seu 
funcionamento, demandem consumo de energia elétrica, desde que o responsável pela unidade consumidora cumpra os requisitos necessários à comprovação 
de tal condição junto à concessionária de distribuição de energia elétrica no Estado do Ceará.

Parágrafo único. Para usufruir dos benefícios desta Lei, o responsável pela unidade consumidora deverá cumprir todos os requisitos necessários para 
comprovação da dependência descrita no caput, mediante apresentação de documento subscrito por profissional médico, nos termos da Resolução Normativa 
nº414, de 9 de setembro de 2010, e nº472, de 24 de janeiro de 2012, da Agência Nacional de Energia Elétrica – ANEEL.

Art. 2.º A garantia da continuidade do serviço não isenta o consumidor do pagamento de eventuais valores devidos à concessionária, aplicando-se, 
no que couber, a legislação vigente.

Art. 3.º No caso de desligamento programado do fornecimento de energia elétrica, a concessionária fica obrigada a comunicá-lo, por escrito, com 
antecedência mínima de 48 horas, à unidade consumidora de que trata esta Lei.

Art. 4.º Em caso de interrupção acidental do fornecimento de energia elétrica, a concessionária fica obrigada a priorizar o atendimento das ocorrências 
nos circuitos em que se encontram as unidades consumidoras abrangidas por esta Lei.

Art. 5.º A concessionária de energia elétrica deverá afixar uma cópia desta Lei em local visível ao público, em todas as suas unidades de atendimento 
no Estado do Ceará.

Art. 6.º A concessionária que descumprir os dispositivos desta Lei, a qualquer pretexto, cometerá infração, aplicando-se multa diária de 1.000 (um 
mil) UFIRCEs – Unidade Fiscal de Referência do Ceará, dobrada a cada reincidência.

Art. 7.º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 31 de maio de 2021.

 Camilo Sobreira de Santana
 GOVERNADOR DO ESTADO

*** *** ***
LEI Nº17.516, 31 de maio de 2021.
(Autoria: Nelinho)

TORNA OBRIGATÓRIA A PRIORIDADE NO ATENDIMENTO AOS VEÍCULOS QUE TRANSPORTAM 
MEDICAMENTOS, MATERIAIS E INSUMOS MÉDICO-HOSPITALARES NAS OPERAÇÕES DE BARREIRA 
FISCAL NO ÂMBITO DO ESTADO DO CEARÁ.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ Faço saber que a Assembleia Legislativa decretou e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1.º Fica instituída a obrigatoriedade de atendimento prioritário nas operações de barreira fiscal do Estado do Ceará aos veículos de transporte de 

medicamentos, materiais e insumos médico-hospitalares, devidamente documentados, conforme exigência do órgão fiscalizador estadual.
Art. 2.º Esta Lei tem como objetivo principal garantir o cumprimento das normas de boas práticas de transporte de medicamentos definidas pelas 

agências reguladoras.
Art. 3.º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 31 de maio de 2021.
 Camilo Sobreira de Santana

 GOVERNADOR DO ESTADO

*** *** ***
LEI Nº17.517, 31 de maio de 2021.
(Autoria: Nelinho e coautoria Érika Amorim)

VEDA A NOMEAÇÃO PARA CARGOS EM COMISSÃO DE PESSOAS CONDENADAS POR INFANTICÍDIO, 
ABUSO SEXUAL CONTRA CRIANÇAS E ADOLESCENTES, CRIMES CONTRA IDOSOS E OUTROS, NO 
ÂMBITO DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA DO ESTADO DO CEARÁ.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ Faço saber que a Assembleia Legislativa decretou e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1.º Fica vedada a nomeação de pessoas condenadas nas condições elencadas abaixo, no âmbito da Administração Pública direta e indireta, bem 

como em todos os Poderes do Estado do Ceará, para os cargos em comissão de livre nomeação e exoneração:
I – no art. 123 do Código Penal – (CP) – infanticídio;
II – todas as formas de abuso sexual contra crianças e adolescentes previstas no art. 217-A do CP – estupro de vulnerável; art. 218 do CP – mediação 

de menor de 14 (quatorze) anos para satisfazer a lascívia de outrem; art. 218-A do CP – satisfação da lascívia mediante a presença de menor de 14 (quatorze) 
anos; art. 218-B do CP – favorecimento da prostituição ou outra forma de exploração sexual de criança, adolescente ou vulnerável; art. 240 do Estatuto da 
Criança e do Adolescente (ECA) – utilização de criança ou adolescente em cena de sexo explícito ou pornográfica; art. 241 do ECA – comércio de material 
pedófilo; art. 241-A do ECA – difusão de pedofilia; art. 241-B do ECA – posse de material pedófilo; art. 241-C do ECA – simulacro de pedofilia e art. 241-D 
do ECA – aliciamento de crianças;

III – dos crimes contra a liberdade sexual previstos no Código Penal: art. 213 – estupro; art. 215 - violação sexual mediante fraude; art. 216-A – assédio 
sexual; art. 227 – mediação para servir a lascívia de outrem; art. 228 - favorecimento da prostituição ou outra forma de exploração sexual; art. 229 - casa de 
prostituição; art. 230 - rufianismo; art. 233 - ato obsceno;

IV – dos crimes contra o idoso, previstos na Lei nº10.741, de 1.º de outubro de 2003: art. 97 – deixar de prestar assistência; art. 98 - abandonar; e 
art. 99 - expor a perigo a integridade e a saúde física ou psíquica;

§ 1.º O disposto no caput deste artigo aplica-se tanto aos entes da administração pública direta do Estado, incluindo-se o Governo do Estado, suas 
secretarias, a Assembleia Legislativa do Estado do Ceará e o Poder Judiciário Estadual, quanto aos entes da administração indireta, incluindo-se autarquias, 
empresas públicas e sociedades de economia mista com participação acionária do Governo do Estado do Ceará.

§ 2.º Inicia essa vedação com a condenação em decisão transitada em julgado até o comprovado cumprimento da pena.
Art. 2.º O disposto nesta Lei não se aplica, caso a sentença condenatória venha a ser reformada pelas instâncias superiores do Judiciário.
Art. 3.º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 31 de maio de 2021.
 Camilo Sobreira de Santana

 GOVERNADOR DO ESTADO

*** *** ***
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